
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.553 - RJ (2018/0159928-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MACARIO RAMOS JUDICE NETO 
ADVOGADO : RODRIGO FRANCISCO DE PAULA E OUTRO(S) - ES010077 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : BRUNO FREIRE DE CARVALHO CALABRICH 
ADVOGADO : BRUNO DALL'ORTO MARQUES  - ES008288 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do recurso.
2. Nas razões do Agravo Interno, a parte insurgente alega:" Na espécie, houve 
dois fundamentos para a inadmissibilidade do recurso: 1) inexistência de omissão; 
e 2) aplicação da Súmula n° 7/STJ. Note-se que não há vinculação entre os 
mesmos, pois enquanto o primeiro diz respeito à preliminar arguida, o outro 
refere-se ao mérito recursal. Com efeito, por serem autônomos, os fundamentos 
da decisão de inadmissibilidade possibilitam a impugnação parcial, com a única 
conseqüência de tornar preclusa a matéria não combatida. (...) Assim, deve ser 
considerada preclusa a inadmissibilidade da matéria preliminar, por ausência de 
impugnação nas razões do agravo."
3. Da análise da presente insurgência conclui-se que a parte interessada não 
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, 
sobretudo no que tange à ausência de obscuridade/contradição/omissão/erro.
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, "se a lei estabelece pressupostos ou 
requisitos para a admissibilidade do recurso – no particular, tanto o art. 544, § 4º, 
I, do CPC/73 quanto o art. 932, III, do CPC/2015 determinam a necessidade de 
impugnação específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do 
Recurso Especial –, cabe à parte proceder em estrito cumprimento às 
determinações legais. Isso porque, admitindo-se que a não impugnação específica 
de um dos pontos pudesse ensejar o conhecimento dos demais controvertidos, 
incorrer-se-ia no julgamento, posteriormente, no Recurso Especial, de questão 
contra a qual não houve irresignação (preclusa, portanto). Ou seja, a questão não 
impugnada, como por exemplo a ausência de violação ao art. 535 do CPC/73, 
voltaria a ser objeto de análise, quando do enfrentamento Recurso Especial, 
porque o Agravo ultrapassou o juízo prévio de admissibilidade. Não se olvida que, 
com o advento da Lei 12.322, de 09/09/2010, o Agravo de Instrumento contra 
decisão que não admite Recurso Especial passou a ser Agravo nos próprios 
autos. Porém, o legislador incorporou, ao texto legal, o princípio da dialeticidade, 
há muito sedimentado na jurisprudência desta Corte, com amparo na doutrina 
sobre o tema". AREsp 1337254/RJ, rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 
29/8/2018.
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5. Na sessão de 19.9.2018, no julgamento dos EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR 
e 831.326/SP, a Corte Especial decidiu, interpretando a Súmula 182/STJ, que ela 
se aplica para não conhecer de todo o recurso nas hipóteses em que o recorrente 
impugna apenas parte da decisão recorrida, ainda que a parte impugnada seja 
capítulo autônomo em relação à parte não impugnada.
6. Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, a decisão que não admite o 
recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 
inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
7. Portanto, não se conhece do Agravo em Recurso Especial que deixa de atacar 
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 
Inteligência do art. 253, I, do RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015.
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o 
Sr. Ministro Francisco Falcão." 

 
 Brasília, 19 de fevereiro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.553 - RJ (2018/0159928-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MACARIO RAMOS JUDICE NETO 
ADVOGADO : RODRIGO FRANCISCO DE PAULA E OUTRO(S) - ES010077 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : BRUNO FREIRE DE CARVALHO CALABRICH 
ADVOGADO : BRUNO DALL'ORTO MARQUES  - ES008288 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática da Presidência do STJ (fls. 2.275-2.276, 

e-STJ) que não conheceu do recurso nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra 

decisão que inadmitiu recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
inciso III, da Constituição da República.

É o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 

inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ, ausência de indicação 
de artigo de lei federal violado e ausência de 
obscuridade/contradição/omissão/erro.

Entretanto, a parte Agravante deixou de impugnar 
especificamente: Súmula 7/STJ e ausência de 
obscuridade/contradição/omissão/erro.

E, como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial 
que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida.

A propósito:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A ausência de impugnação de todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o 
conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, 
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art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, 
aplicável por analogia.

2. Incabível a execução provisória da pena imposta 
a réu ao qual concedida a suspensão condicional da pena. 
Precedentes.

3. Agravo regimental improvido e indeferido o 
pedido de execução provisória da pena."

(AgRg no AREsp 1193328/GO, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2018, 
DJe 11/05/2018).

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
880.709/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/05/2016, DJe 13/05/2016; AgRg no AREsp 825.588/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
05/04/2016, DJe 12/04/2016; AgRg no AREsp 809.829/ES, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
21/06/2016, DJe 29/06/2016; e, AgRg no AREsp 905.869/ES, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
02/06/2016, DJe 14/06/2016.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso 
especial.

Publique-se. Intimem-se.

No Agravo Interno, a parte insurgente alega:

Na espécie, houve dois fundamentos para a inadmissibilidade do 
recurso: 1) inexistência de omissão; e 2) aplicação da Súmula n° 7/STJ. Note-se 
que não há vinculação entre os mesmos, pois enquanto o primeiro diz respeito à 
preliminar arguida, o outro refere-se ao mérito recursal.

Com efeito, por serem autônomos, os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade possibilitam a impugnação parcial, com a única conseqüência de 
tornar preclusa a matéria não combatida.

(...)
Assim, deve ser considerada preclusa a inadmissibilidade 

da matéria preliminar, por ausência de impugnação nas razões do agravo. 
O apelo especial deve, todavia, ter prosseguimento quanto as alegações dc 
existência de interesse jurídico da União e do Ministério Público Federal, e 
competência da justiça federal, cuja negativa de seguimento, em razão de suposta 
necessidade de reanalisar os fatos e provas, foi especificamente combatida no 
agravo, conforme se observa do seguinte trecho (e-STJ fls. 2230):

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 
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Impugnação às fls. 2.295-2.303, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.553 - RJ (2018/0159928-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.12.2018. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Da análise da presente insurgência conclui-se que a parte interessada não 

impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, sobretudo 

no que tange à ausência de obscuridade/contradição/omissão/erro.

Nos termos da jurisprudência do STJ, "se a lei estabelece pressupostos ou 

requisitos para a admissibilidade do recurso – no particular, tanto o art. 544, § 4º, I, do 

CPC/73 quanto o art. 932, III, do CPC/2015 determinam a necessidade de impugnação 

específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial –, cabe à 

parte proceder em estrito cumprimento às determinações legais. Isso porque, admitindo-se que 

a não impugnação específica de um dos pontos pudesse ensejar o conhecimento dos demais 

controvertidos, incorrer-se-ia no julgamento, posteriormente, no Recurso Especial, de questão 

contra a qual não houve irresignação (preclusa, portanto). Ou seja, a questão não impugnada, 

como por exemplo a ausência de violação ao art. 535 do CPC/73, voltaria a ser objeto de 

análise, quando do enfrentamento Recurso Especial, porque o Agravo ultrapassou o juízo 

prévio de admissibilidade. Não se olvida que, com o advento da Lei 12.322, de 09/09/2010, 

o Agravo de Instrumento contra decisão que não admite Recurso Especial passou a ser 

Agravo nos próprios autos. Porém, o legislador incorporou, ao texto legal, o princípio da 

dialeticidade, há muito sedimentado na jurisprudência desta Corte, com amparo na doutrina 

sobre o tema". AREsp 1337254/RJ, rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 29/8/2018.

Na sessão de 19.9.2018, no julgamento dos EAREsps 701.404/SC, 

746.775/PR e 831.326/SP, a Corte Especial decidiu, interpretando a Súmula 182/STJ, que 
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ela se aplica para não conhecer de todo o recurso nas hipóteses em que o recorrente impugna 

apenas parte da decisão recorrida, ainda que a parte impugnada seja capítulo autônomo em 

relação à parte não impugnada.

Com efeito, a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 

exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 

ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 

impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas 

a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos 
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa 
e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao 
agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo 
em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que 
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi 
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de 
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, 
de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 
autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos 
exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar 
que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no 
art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 
2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
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19/09/2018, DJe 30/11/2018)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos 
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa 
e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao 
agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo 
em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que 
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi 
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de 
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, 
de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 
autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos 
exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar 
que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no 
art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 
2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/09/2018, DJe 30/11/2018)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos 
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa 
e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao 
agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo 
em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que 
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 

Documento: 1794946 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2019 Página  8 de 4



 
 

 

tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi 
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de 
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, 
de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 
autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos 
exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar 
que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no 
art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 
2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/09/2018, DJe 30/11/2018)

Portanto, não se conhece de Agravo em Recurso Especial que deixa de atacar 

especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. Inteligência do art. 

253, I, do RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0159928-7 AREsp 1.318.553 / 

RJ

Números Origem:  00077886320064020000  20005001005406  200602010077880  200602010093069  
200650010048131  200650010048143

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MACARIO RAMOS JUDICE NETO 
ADVOGADO : RODRIGO FRANCISCO DE PAULA E OUTRO(S) - ES010077 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : BRUNO FREIRE DE CARVALHO CALABRICH 
ADVOGADO : BRUNO DALL'ORTO MARQUES  - ES008288 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Ministério Público

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MACARIO RAMOS JUDICE NETO 
ADVOGADO : RODRIGO FRANCISCO DE PAULA E OUTRO(S) - ES010077 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : BRUNO FREIRE DE CARVALHO CALABRICH 
ADVOGADO : BRUNO DALL'ORTO MARQUES  - ES008288 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. 
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Ministro Francisco Falcão.

Documento: 1794946 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2019 Página  11 de 4


